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Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre alterações no inciso IV, do Art. 31 e no Art. 33, da Lei n° 6.791 de 28 de maio de 2.008 e dá outras providências.


Referida Lei trata do regime disciplinar, ritos para sindicâncias e processos administrativos disciplinares no âmbito do DAAE – Departamento Autônomo de Água e Esgoto do Município de Araraquara, Fundações Públicas Municipais.


Essa alteração que se propõe visa apenas adequar a referida Lei aos ditames do Supremo Tribunal Federal, que por meio da Sumula Vinculante nº 5, manifestou-se no sentido de que a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição.


Portanto, com a nova redação que estamos dando aos dispositivos da Lei Municipal, o servidor poderá apresentar defesa pessoal, sem assistência de advogado, caso assim o desejar.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.


Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 182/09
Dispõe sobre alterações no inciso IV, do Art. 31 e no Art. 33, da Lei n° 6.791 de 28 de Maio de 2.008 e dá outras providências.

Art. 1º O inciso IV, do Art. 31, da Lei Municipal n° 6.791, de 28 de Maio de 2.008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IV – Recebida a denúncia, determinar-se-á a comunicação da chefia imediata do acusado e a citação pessoal do servidor para que apresente defesa escrita em 10 (dez) dias, pessoalmente ou através de defensor constituído ou nomeado, com requerimento de eventuais provas que pretenda produzir, indicando o rol de testemunhas, se o caso;”

Art. 2º O Art. 33, da Lei Municipal n° 6.791, de 28 de Maio de 2.008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 33. O processo disciplinar obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado a ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em Direito, podendo receber assistência de advogado constituído ou nomeado pela Defensoria Pública do Estado.”

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente lei onerarão verbas próprias constantes do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 25 (vinte e cinco) de agosto de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

